PARECER Nº   441  , DE 2003 

da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 764, de 2001

De iniciativa da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe institui a obrigatoriedade da instalação e uso de detector de metais nas plataformas de embarque dos terminais rodoviários do Estado. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 167ª a 171ª Sessões Ordinárias (de 19 a 23/11/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.

Após, o projeto passou para a Comissão de Segurança Pública, que igualmente manifestou-se favoravelmente à matéria. 

Nesta ocasião, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que a autora pretende que sejam instalados, nos terminais rodoviários intermunicipais do Estado de São Paulo, em suas plataformas de embarque de passageiros, detectores de metais, objetivando prevenir a ocorrência de assaltos no interior dos ônibus, face ao grande número de crimes dessa espécie que vêm ocorrendo. 

Após exame do assunto, concluímos que os terminais de ônibus que servem as linhas intermunicipais constituem modalidade de equipamento público que, embora concedidos em parte aos concessionários de serviços públicos, no caso às companhias que servem as linhas intermunicipais, permanecem sob a égide da Administração Pública, a qual é responsável pela sua manutenção e pelos aparelhos de controle ali instalados. 

Desta forma, na medida em que a autora pretende a instalação de detectores de metais nas plataformas de embarque dos terminais  rodoviários de linhas intermunicipais, esse mandamento está dirigido ao Poder Público responsável pelo respectivo terminal. 

Sendo assim, havendo terminais rodoviários de responsabilidade do Poder Público Estadual haverá, conseqüentemente, o empenho de dotações orçamentárias para a execução da lei.

Note-se que mesmo aonde os terminais, como ocorre em alguns casos, sejam de responsabilidade do Município, ao passo que a manutenção da segurança pública, por força de mandamento constitucional, constitui um dos deveres do Estado, a incumbência de dar cumprimento à lei acabará por envolver recursos do Estado. 

Destarte, de forma a aperfeiçoar a iniciativa apresentada, propomos a seguinte 

EMENDA

Acrescente-se, onde couber, ao Projeto de lei nº 764, de 2001, um artigo com a seguinte redação :

“Artigo – As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento.”

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 764, de 2001, assim como da emenda apresentada.

a) JOSÉ  DILSON – Relator

                       Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 27/5/03

Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Roberto Engler – José Dilson – Vitor Sapienza – Aldo Demarchi – Edson Ferrarini – Enio Tatto – Valdomiro Lopes – Luiz Gonzaga Vieira.
